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Um objeto maltratado 

A Gazeta do Rio de Janeiro, periódico fundado pela Coroa Portuguesa em 1808, no Brasil, tem sido 

sistematicamente diminuída pela historiografia da imprensa. A avaliação mais usual do periódico repete o 

texto, como um palimpsesto, de John Armitage, do livro História do Brasil, publicado em São Paulo em 

1914. 

Por meio dela só se informava ao público, com toda a fidelidade, do estado de saúde de todos os príncipes 
da Europa e, de quando em quando, as suas páginas eram ilustradas com alguns documentos de ofício, 
notícias dos dias natalícios, odes e panegíricos da família reinante. Não se manchavam estas páginas com as 
efervescências da democracia, nem com a exposição de agravos. A se julgar o Brasil pelo seu único 
periódico, devia ser considerado um paraíso terrestre, onde nunca se tinha expressado um só queixume. 
(ARMITAGE apud SODRÉ, 1983, p. 20; ARMITAGE apud MELO e SOUZA, 1986, p. 16) 

Esse texto de Armitage, incapaz de entender o papel da Gazeta no seu tempo, inclusive como 

instrumento político da monarquia que aqui se instalara, oblitera o periódico como objeto de estudo. 

Julgada rapidamente, ela deixa de ter valor para a história. Dentro desse espírito, Werneck Sodré, por 

exemplo, além de citar Armitage, ainda arremata: “A qualificação era merecida, sem qualquer dúvida, mas 
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caberia, ao longo dos tempos, a muitas outras folhas. Consagrada como marco inicial da imprensa 

brasileira, a de frei Tibúrcio não teve nenhum papel daqueles que são específicos do periodismo, salvo o 

cronológico.” (SODRÉ, 1983, p. 20) 

Lustosa vai pelo mesmo caminho, ao falar da Gazeta. 

Publicava também um noticiário internacional, mas este era absolutamente anódino, com as informações 
filtradas pela rigorosa censura da Imprensa Régia de forma que nada que lembrasse o liberalismo ou 
revolução alcançasse as vistas sugestionáveis dos súditos da coroa portuguesa. (LUSTOSA, 2003, p. 20) 

E emenda que até 1821 a única fonte de informação do público do Rio de Janeiro era a “tediosa 

Gazeta” (LUSTOSA, 2003, p. 20). Tanto o adjetivo “tediosa”, quanto a tese de que os súditos eram 

sugestionáveis são questionáveis. Pela durabilidade, pela insistência como o público se relaciona com a 

Gazeta como espaço de manifestação e pela exclusividade na circulação de informações atuais, tendo 

apenas o Correio Braziliense como concorrente externo e de outra natureza, é razoável supor que o 

periódico era lido, como afirma Juarez Bahia (1990). Se era tediosa para o público, não há indícios 

concretos, exceto as críticas de Hipólito José da Costa, que a lia em Londres e, portanto, não tinha contato 

com a realidade e os leitores que liam a Gazeta1. Também não é razoável supor que, sendo tediosa para o 

pesquisador, o periódico era tedioso para seus leitores contemporâneos. Esse é o tipo de julgamento 

anacrônico e político que impede a compreensão do objeto. 

Pior é a tese de que a única casa real que, acossada por Napoleão, atravessou o atlântico e 

instaurou uma corte entre nativos do Brasil, com a aceitação daqueles que não eram de estirpe nobre na 

Europa e que inaugurou a monarquia brasileira, cuja longevidade foi de 81 anos, fosse sustentada sobre 

um frágil amálgama cultural. A Gazeta, escrita, sobretudo, para os portugueses emigrados para o Brasil, 

expulsos da Europa por Napoleão, seria assim um propagador ideológico de uma corte na defensiva entre 

seus próprios cortesãos. 

 

                                                
1 Hipólito José da Costa é considerado o patrono da imprensa brasileira. Nasceu em 1774, na Colônia do Sacramento, quando a 
cidade ainda era território brasileiro. Botânico, maçom e adepto das ideais liberais, foi funcionário da corte portuguesa e teve a 
incumbência de, em 1802, ir à Inglaterra comprar livros e maquinário para a criação da imprensa régia portuguesa. É muito 
provável que o prelo inglês que comprou tenha sido um Stanhope, de metal, com muito maior capacidade de impressão do que 
os prelos de madeira da época e que tal equipamento tenha sido embarcado para o Brasil em 1807, com a corte em fuga dos 
exércitos de Napoleão Bonaparte. Na volta da Inglaterra, foi preso, por ser maçom. Com ajuda do Duque de Sussex, fugiu e foi se 
exilar em Londres, de onde, em 1808, começa a escrever seu periódico, o Correio Braziliense, que mirava nos cortesãos 
emigrados para o Brasil como leitores. 
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O passado é como o narraram 

O retrato é de todo enviesado, porque (1) pode ser e (2) por razões epistemológicas e discursivas. 

1) Pode ser porque a relação temporal do presente com o passado é de trás para frente. Ou seja, ao 

contrário do que crê o senso comum, não é o passado que explica o presente, mas o presente que 

seleciona quais passados quer narrar e como, construindo-o a partir das suas perspectivas. O trabalho 

historiográfico escolhe fontes, ordena fatos, estabelece relações, explica o passado. A partir de seus 

pressupostos teóricos, ilumina alguns acontecimentos, minimiza outros. Por isso, no atual estado da arte 

da historiografia, ela já não crê que apreende todo o passado na sua narrativa, se é que um dia acreditou 

nisso. Tampouco acredita que narrou o passado da única perspectiva possível, posto que o passado, 

imóvel, seria imutável, assim como sua explicação. 

Passado e história são distintos. Essa distinção, segundo Keith Jenkins (2001, p. 24), é essencial. “Se 

for compreendida, ela [a distinção] e o debate que suscita ajudarão a esclarecer o que a história é na 

teoria”, diz. Jenkins cita como exemplo a supressão, insistente, das mulheres do relato histórico. Isso não 

significa, evidentemente, que o passado estava repleto de homens, exclusivamente. Mais óbvio, significa 

apenas que, na história construída numa sociedade guiada por valores masculinos (para não dizer 

machistas), excluiu as mulheres de suas narrativas. “As feministas estão agora engajadas na tarefa de 

‘fazer as mulheres voltarem para a história’, ao mesmo tempo que tanto homens quanto mulheres vêm 

examinando os constructos de masculinidade que são correlatos ao tema”, diz Jenkins (2001, p. 26). 

2) As razões para o viés são de ordem epistemológica (qual abordagem historiográfica) e discursiva 

(a posição de onde falam os autores). A obra de Nelson Werneck Sodré História da Imprensa no Brasil, 

lançada em 1966, perdurou por mais de 40 anos como a principal referência na área (RIBEIRO, 2008). Ela 

materializa uma abordagem focada em “feitos e particularidades dos grandes personagens” (RIBEIRO, 

2008, p. 226), com foco sobretudo nas rupturas. Os jornais, nesse livro, se tornam inclusive secundários, 

instrumentos de vultos como Evaristo da Veiga (1799-1837) ou Cipriano Barata (1762-1838). Importa mais 

o ator político; a imprensa é seu instrumento. Ou, alternativamente, importa a imprensa como ator 

político. Essa abordagem é coerente com a posição de fala de Sodré: o marxismo, que vai eleger os 

processos de transformação e de ruptura como privilegiados. A política é o centro da análise. 
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Sodré escreveu um livro longo e amplo, que vai da pré-imprensa no Brasil até pouco antes da 

ditadura militar, em 1964. O livro de Isabel Lustosa O nascimento da imprensa brasileira, pelo contrário, é 

curto e focado nos primeiros anos, mas repete a mesma posição de fala. Doutora em Ciência Política, 

Lustosa aborda a imprensa a partir deste campo. 

E quanto a Armitage, por que assume uma posição tão dura sobre a Gazeta? Inglês nascido em 

Lancaster, em 1807, o autor de História do Brasil, o livro de onde sai a citação do começo deste artigo, era 

comerciante e se mudou para o Brasil com 21 anos, em 1828, onde permaneceu até 1835. A obra, datada 

geralmente em 1914, foi lançada de fato em 1836, em inglês, sendo traduzido para o português no ano 

seguinte (VARELLA, 2008). 

Armitage era um liberal, antimonarquista e antiescravagista. E engajado: “De sua amizade com 

Evaristo da Veiga, importante publicista e figura influente na luta política que levou à abdicação de Dom 

Pedro I, surgiu a oportunidade de participar da diretoria da Sociedade Defensora da Liberdade e da 

Independência Nacional (1831-1832)” (VARELLA, 2008, p. 121). Estava muito perto dos acontecimentos 

que narrou, com posição clara sobre eles. Armitage, a seu tempo, não tinha compromisso com uma visão 

equidistante, nem se pode cobrar isso dele, mas dos seus leitores historiadores sim. 

Essa historiografia que lançou o primeiro jornal publicado no Brasil no limbo começou a ser revista 

nas últimas décadas, fruto dos esforços anteriores e posteriores a 2008. “Em 2002, foi fundada a Rede 

Alfredo Carvalho com o objetivo de desenvolver ações destinadas a comemorar, em 2008, os 200 anos de 

implantação da imprensa no Brasil” (RIBEIRO, 2008, p. 225). A obra que marca a ruptura com os 40 anos de 

domínio de Sodré é História cultural da imprensa: Brasil 1900-2000, da professora Marialva Barbosa. Ana 

Paula Goulart Ribeiro comemora o livro como “Uma história da imprensa, enfim”. E explica por que o livro 

é distinto de todos que o antecedem: “A autora concebe a comunicação como um sistema que se realiza 

num circuito no qual os produtores das mensagens têm tanta importância quanto aqueles que, de maneira 

plural, se apropriam dessas mensagens, construindo novas significações” (RIBEIRO, 2008, p. 227). 

A partir desse movimento epistemológico de revisão histórica a partir de problemas mais próximos 

do campo da comunicação e mais distantes do campo das ciências políticas, objetos opacos, apagados da 

história, atores esquecidos, personagens secundados passam a receber outros olhares e outras leituras. 
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O jornal de dentro para fora 

A abordagem proposta por este artigo leva do texto ao tempo. Ou seja, parte da materialidade da 

Gazeta do Rio de Janeiro e do que nela está inscrito, na sua forma e conteúdo e nas condições discursivas 

mais estritas ou mais largas nas quais o texto emerge. Isso inclui, por exemplo, as rotinas produtivas 

escritas e inscritas no próprio texto. Ou seja, aquilo que o conteúdo conta sobre o entorno em que foi 

produzido e aquilo que ele implicitamente revela, pelas suas condições materiais de emergência e pelo 

papel de mediação com o leitor que desempenha numa determinada configuração social. 

Adotamos a concepção bakhtinianda de texto (BAKHTIN, 1992a) como tessitura, como conjunto de 

signos que significa não apenas o material verbal, mas também o papel, a forma gráfica, a distribuição do 

texto na página, até chegar aos gêneros discursivos do periódico (BAKHTIN, 1992b). 

Os gêneros são, para Bakhtin, formas estáveis de enunciados, formas estáveis de conteúdos. Cartas 

e contos são gêneros. Ao se propor a escrever em um destes dois gêneros, o autor se verá diante de uma 

forma estável, que preconiza uma certa organização textual, um léxico adequado, uma sintaxe ajustada. O 

gênero pode ser manuseado por ele, mas, de forma mais rígida ou mais fluida, já limita suas escolhas, ao 

mesmo tempo que lhe garante uma relação mais clara com o seu interlocutor, que, ao reconhecer o 

gênero, já o lerá como tal, entendendo, pela forma do conteúdo, por exemplo, que o conto é ficção. Já a 

carta, não; é pessoal e privada. 

Para Bakhtin, a organização social organiza e, ao mesmo tempo, é organizada pela língua. Logo, o 

texto neste caso leva ao tempo, ao contexto em que ele emergiu e que explica o seu significado, em parte, 

ao mesmo tempo que o contexto é criado pelo texto. A Gazeta fazia isso com maestria. Ao mesmo tempo 

que expressava a posição da corte, ela constituía as posições sociais relativas no Rio de Janeiro de Dom 

João. 

Por isso, o texto conta para além dele. Ao mesmo tempo, é mais relevante pela forma do conteúdo 

que pelo próprio conteúdo. Um gênero como, por exemplo, a republicação de carta sobre as guerras na 

Europa traz informações sobre o mesmo tema e sob a mesma perspectiva. A função social de um gênero 

está menos no que diz e mais na relação que estabelece com seu leitor. 

168

https://doi.org/10.46391/ALCEU.v22.ed46.2022.65
http://revistaalceu.com.puc-rio.br/
https://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/


                                                                                                                             
   ISSN: 2175-7402                                                                                                                                                                            CC BY-NC 4.0 
 

 

https://doi.org/10.46391/ALCEU.v22.ed46.2022.65 

ALCEU (Rio de Janeiro, online), V. 22, Nº 46, p.164-189, jan./abr. 2022 

O corpus, dentro desta perspectiva, foi composto de edições dos primeiros anos da Gazeta, 

confrontados com edições de 1811 e 1812, apenas para avaliar se os gêneros continuavam os mesmos, 

com a mesma funcionalidade, formas estáveis de conteúdo. Assim, os trechos que exemplificam este 

artigo, ainda que exemplos individuais, são representantes de um conjunto de ocorrências regulares. 

O dispositivo e os gêneros que o compõem 

A Gazeta durou de 10 de setembro de 1808 a 31 de dezembro de 1922. Seria distribuída aos 

sábados, mas já na segunda semana as edições saíam também às quartas, com recorrentes edições extras, 

produzidas ao longo de toda existência do periódico, conforme houvesse oferta de informação ou outros 

conteúdos. A partir de julho de 1821, já às vésperas de encerrar seu ciclo, passou a sair terças, quintas e 

sábados. 

Foi editada e distribuída ininterruptamente, todos os meses, incluindo feriados. No total, foram 

1571 edições regulares e 192 edições extraordinárias ou suplementos, nomenclatura utilizada pela própria 

Gazeta. 

Era produzida, de início, pelo frei Tibúrcio José da Rocha, migrado para o Brasil junto com a família 

real. A Tibúrcio, a historiografia dedica parcas linhas, apesar de ter sido o primeiro periodista em terras 

nacionais. Ele permaneceu quatro anos à frente da Gazeta, e nada recebia para realizar o trabalho de 

redator. A importância de Tibúrcio é relativa. Ele inicia a Gazeta, de forma muito tateante e com clara 

desordem na forma de organizar o conteúdo, mas, com o tempo, o periódico estabelece um padrão 

regular. O sucessor de Tibúrcio será Manuel Ferreira de Araújo Guimarães, que fundou, no Rio, em janeiro 

de 1813, o periódico O Patriota, com viés claro de projeto liberal de difusão do conhecimento. Mas seu 

principal legado será conduzir, até 1821, o enraizamento nos interesses nacionais e a consolidação da 

Gazeta, com a separação clara das seções que a constituíam, a saber: Notícias, atos oficiais, avisos e 

relação de entradas e saídas de navios do porto do Rio de Janeiro. Após 1821, fundará seu próprio jornal, O 

Espelho. 

A leitura já da primeira edição aponta o papel que o periódico pretendia desempenhar, em paralelo 

com a Imprensa Régia, que depois se tornaria a Imprensa Nacional. O caráter informativo, selecionando e 

republicando informações, é evidente, bem como o foco nas guerras napoleônicas, que haviam expulsado 
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os leitores da Gazeta da Europa. Logo, mesmo sob censura, o periódico se guia pela função informativa e 

discursiva que pretende desempenhar. 

A organização tateante, de início, indica que ela não tinha um modelo claro, nem era feita por 

gazeteiros experientes. Com a mudança da corte para a América é mais provável que o periodismo 

português no Brasil, tendo tomado vagas referências do periodismo português, tenha se desenvolvido de 

forma independente. 

Segundo Gondin Fonseca (1941), a Gazeta tinha, de início, 13 centímetros de largura por 19 

centímetros de altura. Saia com 4 páginas, tamanho que manteve até o final, com raras exceções. Na 

segunda edição, de 17 de setembro de 1808, ela já traz um “avizo” e um “annuncio”, embriões de um 

gênero que se desenvolverá posteriormente. 

O dispositivo formal, com delimitação de espaço, posições, etc, ainda não está plenamente 

configurado. Ele não impõe sua organização sobre os acontecimentos, demandando informações e textos 

de tipos diferentes, conforme as suas seções. Isso revela uma precariedade na forma de narrar os 

acontecimentos. A desordem é evidente e faz com que não haja edições prototípicas, de início (são 

prototípicas aquelas que manifestam individualmente a organização permanente do periódico. São 

exemplificações de uma forma estável). Os textos são incluídos no jornal conforme a ordem em que 

chegam, tendo datas diversas, em função do caminho que percorreram para chegar ao Brasil. Quanto mais 

distante a origem, mais antigo é o texto. Não há sistema de títulos, apenas a informação sobre o local e 

data em que o texto se originou. A Gazeta inicia, assim, em terras brasileiras um hábito comum na Europa, 

que será também comum no país: a republicação de documentos, conforme os interesses que movem 

cada veículo. É a tradição dos republicadores e recompiladores2. 

Mesmo não sendo um dispositivo formal estável, no início, já estão claros os gêneros mais 

recorrentes na Gazeta: cartas publicadas ou republicadas; documentos publicados ou republicados; relatos 

de relatos; republicação de compilações; artigos polêmicos; narrativas laudatórias; avisos; anúncios. 

(MESSAGI JR, 2009, p. 197). 

                                                
2 Ao longo da história da imprensa no Brasil, haverá muitos jornais com estas características, inclusive usando estes nomes: 
Republicadores e Recompiladores. 
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Vamos começar pelo dois últimos gêneros, pois eles materializam de forma mais clara a presença 

dos leitores no periódico. Ainda que não ocorra em todas as edições, o pé da página quatro é onde se 

publicam os avisos da própria Gazeta e anúncios à praça. Nesse espaço, diversos citadinos, a partir da 

segunda edição, anunciam para seus pares. Mesmo o príncipe regente faz uso desse espaço, para notificar 

ações como a que anuncia na terceira edição: 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1808. 

O texto não tem caráter performativo. Ou seja, ele não realiza a ação que anuncia, como 

acontecerá, depois, na Gazeta e se prolongará ao longo da história do Brasil, em periódicos oficiais cuja 

função principal será dar publicidade e realizar os atos do poder público, que passam a ter efeito com a 

publicação. Isso fica evidente na mesma edição, quando o editor anuncia que atos de governo foram 

realizados. 

 

Assim, o príncipe regente deve fazer uso, para anunciar ações à praça, do espaço destinado aos 

demais cidadãos do Rio de Janeiro. Esse é o espaço mais local do jornal e cumpre, assim, a função mais 

evidentemente orgânica, conforme Park (in MAROCCO e BERGER, 2008), de produzir informações 

fundamentais para a organização cotidiana da sociedade. Esse espaço para anunciar publicações da 

Imprensa Régia não foi planejado, nem tampouco o espaço para a população estava previsto de início. 

Ambos são demandados na primeira e na segunda edição, conforme relata Fonseca (1941, p. 14-15), 

contando a história do frei Tibúrcio: 
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Ali estava ele, sentado a uma escrivaninha, feito jornalista. Jornalista! Esta só pelo diabo! 

- Senhor Frei Tiburcio! 

- Entre quem é. 

Era o chefe das oficinas com um anúncio, o primeiro que se publicou no Brasil, a 10 de setembro de 1808, no 
primeiro número da Gazeta. (...) 

A redação dos anúncios era um dos seus maiores divertimentos nesta cidade mazomba e cheia de negros. O 
anunciante não pagava nada, mas Frei Tiburcio cobrava em conversa o preço do seu trabalho. (...) 

E assim, no segundo número da Gazeta do Rio de Janeiro, a 17 de setembro de 1808, saiu o segundo anúncio 
publicado no Brasil.  

O espaço de anúncios está assim dividido entre a Imprensa Régia e a população, que irá aumentar, 

paulatinamente, sua inserção nas páginas da Gazeta. 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1808. 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1808. 

Os anúncios, gratuitos, serão importantes por dois motivos. Primeiro, eles indicam que a Gazeta 

tinha uma função social relevante, que mediava as pessoas, que introduzia uma lógica na cidade 

inexistente antes da imprensa. Ela tornava as informações públicas ou as publicizava. Mas esse espaço será 

utilizado apenas para informações de uso comercial, que precisavam ser divulgadas massivamente ou 

informações do poder público. Nunca adentrará nos anúncios de morte, por exemplo. As mortes eram 

anunciadas por sacristães, sinal de que muitas informações, por razões culturais, corriam por via oral 

(FONSECA, 1941, p. 29). A oralidade, portanto, desempenhava uma função informativa relevante. 
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Excetuando esse espaço menor, o resto do jornal cumpre o papel informativo internacional, 

publicando documentos, cartas, textos publicados em outros jornais e relatos orais, conforme eles 

cheguem. Tanto o espaço de mediação local quanto o de informações ultramar são de interesse dos 

leitores. O jornal “anódino e tedioso” vai crescer rapidamente. Diz Bahia, sobre A tiragem e circulação da 

Gazeta: 

Já no primeiro número, cria um sistema de circulação que usa ponto-de-venda e serviço de assinaturas com 
entrega domiciliar. E como ocorre com toda imprensa, recebe antecipadamente o pagamento da assinatura. 
(...) é provável que em poucas semanas a Gazeta do Rio de Janeiro tenha alcançado 1 mil subscritores. (1990, 
p.15) 

A relação da Gazeta com o seu público não se materializa apenas na tiragem. Bethania Sampaio 

Corrêa Mariani, autora de Os primórdios da imprensa no Brasil (ou: de como o discurso jornalístico constrói 

memória), descortina algumas das condições discursivas nas quais a imprensa brasileira opera no seu 

primeiro ano de existência: 1808. Isso implica, no mínimo, dizer de onde a imprensa fala e para quem fala. 

Decorre, dessa condição, o como e o que fala. Sobre a posição discursiva da Gazeta e do Correio 

Braziliense, diz Mariani (in ORLANDI, 2003, p. 32): 

Podemos supor que o alvo dessas publicações era constituído por portugueses – isto é, leitores portugueses 
residentes na Europa ou fora dela – mas não por brasileiros. Os nomes Gazeta do Rio de Janeiro e Correio 
Braziliense funcionam, assim, apenas como topônimos: no primeiro, a referência é ao lugar onde se 
encontra a Corte Portuguesa; no segundo, o termo “brasiliense” é uma alusão ao lugar de destino daquele 
“correio”: as terras brasileiras elevadas à condição de Reino Unido a Portugal e Algarves.  

Assim, a autora indica que a imprensa que circula no Brasil nos seus primórdios não é brasileira. 

“Nos raros momentos em que se tematizava o Brasil, tratava-se mais de um discurso sobre o Brasil e não 

de um discurso jornalístico brasileiro propriamente dito. Por ser assim, esse discurso jornalístico se insere 

no fluxo de um imaginário europeu que vem se organizando desde a descoberta do Novo Mundo”, diz 

Mariani (in ORLANDI, 2003, p. 32). 

O segundo gênero são as cartas. Elas podem ser separadas em dois subgêneros, com algumas 

diferenças. Os primeiros são as cartas enviadas ao príncipe regente ou à nobreza, que terão um caráter 

informativo e laudatório. A seguir: 
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1808. 

O redator, ao usar o termo “extracto”, deixa antever que as limitações do dispositivo operam na 

produção dos seus textos. Cartas diferem da comunicação massiva por, pelo menos, dois aspectos que 

operam como condições de produção de discurso. Primeiro, destinam-se a leitores únicos. São 

comunicação interpessoal. Isso implica uma série de características textuais. Segundo, não têm tamanho 

definido, podendo ser muito curtas ou muito longas. Textos laudatórios tendem a ser longos, pois 

destinam-se ao receptor individualmente, para elogiá-lo, com intenção de obter algum reconhecimento ou 

favor. A Gazeta, falando de perto com seus leitores, adota periodicidade curta, bissemanal. Além disso, as 

condições materiais de impressão não permitem tiragens muito altas nem grande quantidade de páginas. 

O prelo, nesse momento, tem capacidade aproximada de 250 impressões por hora. Isso significa que 

apenas 500 exemplares da Gazeta (1000 impressões, somando frente e verso) levariam quatro horas para 

serem impressos. As coerções materiais endógenas limitam as possibilidades do dispositivo e engendram 

uma prática, explícita nos textos do periódico: a síntese. 
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O gênero carta, ao ser republicado na Gazeta, precisa ser adaptado, pois é um gênero primário, no 

entendimento de Bakhtin, que dará origem a outro gênero, que são as cartas publicadas. Da mesma forma 

como existe o gênero romanesco epistolar, que não se confunde com as próprias cartas, o gênero carta 

publicada ou republicada (no caso de serem extraídas de outros periódicos) também já não é uma carta. A 

mera transposição de local de acontecimento discursivo implica que esse texto já não é o mesmo. Mas há 

mudanças ainda mais perceptíveis, porque se manifestam de forma imanente. 

A Gazeta tem apenas quatro páginas. Isso implica que os seus gêneros possíveis são típicos da 

comunicação periódica, feita com espaço fixo e normalmente pequeno. Por essa razão, a Gazeta deve 

priorizar as informações mais relevantes contidas no texto, sintetizando ou excluindo outras partes. Outro 

exemplo de como as cartas são publicadas em partes é o fac-símile abaixo. 

 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1808. 

Assim, o próprio texto da Gazeta confessa que seu redator deveria ser dotado da capacidade de 

seleção e de síntese, segundo uma lógica que se impõe às cartas, gênero primário convertido em gênero 

secundário. Vejamos como isso se manifesta no texto. 

O redator começa sintetizando a carta: 

Depois de expôr o amor e saudade, que os vassalos Portuguezes tem pelo seu Príncipe, e as indignas 
violências sofridas pelo povo debaixo da oppressao Franceza, passa a descrever a Restauração do Algarve do 
modo seguinte. (Gazeta do Rio de Janeiro, 28/09/1808, página 1) 

De fato, ainda que cite as loas tecidas ao príncipe, interessa, sobretudo, o relato da restauração de 

parte do território português. O tom laudatório ainda está no texto, seja de elogio ao próprio povo (“Para 

castigar hum tão grande patriotismo”), seja de submissão ao príncipe (“Por toda parte deste Reino soa: 

Viva o nosso amado Príncipe”). Mas ele é minimizado, em favor da concisão e das informações contidas. O 

texto inscreve as práticas que lhe engendram, seja da primeira voz, que escreve a carta, seja da segunda 

voz, que a toma para si e a reconfigura, com outra perspectiva. 

O outro tipo de carta é mais descritivo. 
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1808. 

O texto continua sendo um extrato. Há ainda traços laudatórios: “Commandados por um hábil 

General” e “O espírito de resistência chegou a Cartagena, e não duvido que em pouco seja geral por toda 

parte”. Mas, no geral, o texto busca descrever, citando quantidades de tropas e acontecimentos, como o 

fato dos andaluzos terem se armado. O texto reflete a posição de quem o escreve, um militar. Além disso, 

parece muito menos exagerado como cabe às cartas dirigidas a autoridades de um poder constitucional, 

como a Monarquia inglesa. Além disso, a data do texto e local no início indicam que ele é republicado, 

original de um periódico londrino. Nesse caso, a prática que o engendra não envolve reescritura, mas 

seleção, posto que, na própria Gazeta Tibúrcio, confessa que muitas folhas chegam ao porto do Rio de 

Janeiro. Isso implica que ele deve selecionar informações. 

Tibúrcio foi escolhido pela confiança de que gozava na corte. Por isso, escrevia com grande 

liberdade. Em cartas, ele conta que o príncipe lia, primeiro, suas traduções dos periódicos estrangeiros. 

Depois, os textos eram revisados por dom Rodrigo. Mas o frei não tem liberdade plena. Os gêneros 

naturalmente selecionam os temas de que tratarão e se revestem, eles próprios, de restrições que lhes são 

pertinentes. No caso de cartas, vindas geralmente de longe, os temas são normalmente relatos do mundo 

distante da Europa e, mais tarde, do distante interior do Brasil. Mas não será só isso que vai determinar 

suas possibilidades temáticas. A própria organização do correio e os fluxos comerciais serão determinantes 

para entender que tipo de informação chega ao Brasil. 
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O sistema de correspondência terá grande uso para a imprensa no Brasil, da mesma forma como 

tem, então, para a imprensa do resto do mundo. Será a principal estrutura por onde as informações 

chegarão, num momento em que a imprensa é, sobretudo, internacional, não local. 

O gênero seguinte são os documentos publicados e republicados. A margem de manobra do 

redator nesse gênero é muito restrita, mas isso não significa que o jornal apenas reproduz os documentos, 

cuja origem pode ser outro jornal ou um documento exclusivo. Ao redator compete selecionar os 

documentos relevantes. Não lhe cabe alterar, para sintetizar ou esclarecer o que vai escrito. Há, 

eventualmente, pequenos comentários, como na reprodução a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1808. 

O assunto não tem relação com o Brasil, mas com a guerra travada pela Espanha contra Napoleão. 

Assim, indiretamente, se mantém o foco nos leitores. A relação com o texto original é de respeito pela 
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autoria, que não é alterada em momento algum. Assim, nesse gênero, o redator se esconde, tenta produzir 

um efeito de apagamento de si mesmo, porque tem pouca margem para intervir no texto original e porque 

a publicação deve significar o próprio documento, com seu valor intrínseco, não com valor e sentido 

derivado do fato de estar numa folha pública. O texto primeiro é um de documento formal, e é tratado 

como tal. Mesmo que se transforme em um gênero periodístico, quando publicado, tal condição deve ser 

escondida. 

O próprio ato de selecionar e republicar impõe que a escolha seja regrada por critérios, como a 

relação com os temas que o redator julga pertinentes para o público. O estilo, portanto, pertence mais ao 

gênero original e segue um princípio fundamental, retórico, de argumentação, coerente com o tom 

adotado pela própria Gazeta. Esse gênero se escora no patriotismo, busca estabelecer racionalmente 

relação com o leitor pelo amor à pátria. Como atos de governo, os textos se revestem da necessidade de 

justificar suas atitudes, como no trecho “a nossa Mãe Pátria está em perigo”. São textos oriundos do 

Estado, mas interessam como informação. Estando deslocados, perdem o caráter performativo para 

preservar o caráter informativo formal. 

O quinto gênero são os relatos de relatos. Sua finalidade é prover informações sobre o distante. 

Logo, os relatos se voltam para os viajantes, que vêm de outras terras trazendo novidades sobre o que vai 

pelo mundo. É um gênero que marca nitidamente a falta de interesse de Tibúrcio pelos leitores locais, no 

começo da Gazeta. O gênero conta a história dos feitos dos aliados, mas é o mais seco de todos, o menos 

adjetivado, o mais conciso. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1808. 
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A desordem do dispositivo não separa esses textos de outros. O único critério de separação claro é 

a data e o local em que o texto foi produzido; sua origem. Assim, muitas vezes os relatos estão misturados 

com documentos ou com textos polêmicos, que normalmente falam sobre a informação contida 

anteriormente. Mas são práticas distintas. Ou seja, o relato não vai sendo feito e comentado ao mesmo 

tempo. Primeiro, o redator relata o acontecimento e só depois comenta. O texto normalmente começa 

localizando a origem das informações que lhe sustentam (“Entrou no Porto a 19 do passado...”). Depois, o 

relato centra em acontecimentos, normalmente feitos dos aliados, com leve pinceladas do respeito 

laudatório do qual não escapa, mas que, nesse gênero, é pequeno, como “nosso fiel Alliado El Rei”. A 

ordem das informações, geralmente, é cronológica, como os acontecimentos que a engendraram, mas 

preserva-se o caráter factual. 

Esse gênero é importante, por ser o mais livre e com informações totalmente originais. Junto com 

os textos polêmicos, é nesse gênero que se manifesta de maneira mais clara o trabalho do redator. 

Nitidamente, o texto não pretende defender a coroa em primeiro lugar, mas manter a população da cidade 

informada sobre os acontecimentos. Tibúrcio adota a posição de autor e, tendo acesso às fontes, tem 

grande autonomia para produzir seus textos, posto que ele é depositário das informações, que não podem 

ser questionadas. As fontes são sempre viajantes. Eles vêm de fora e são citados pelo redator. 

O sexto gênero são as republicações de compilações. Diversas folhas noticiosas chegam até o porto 

do Rio de Janeiro. Muitas trazem relatos, textos produzidos pela própria redação do periódico em questão. 

Na reprodução abaixo, o interesse informativo é evidente: relata a discussão no parlamento inglês da 

posição que o país assumiria em relação à Espanha, tratada até então como inimiga, mas que passa a ser 

aliada na luta contra Napoleão. Nada poderia interessar mais à corte neste momento. 
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1808. 

O texto é longo e toma mais de uma página da Gazeta. Aqui mostramos apenas o começo. A prática 

de relatar discussões parlamentares não existe no Brasil, pois não há parlamento ainda. A Gazeta, 

portanto, apenas republica relatos de outros parlamentos e não sofre nenhuma censura nesse gênero, até 

para proteger a integridade dos textos originais. Assim, o periódico traz informações de um poder que 

pode insuflar na população desejos liberalizantes moderados. Mais uma vez, a questão política, a firme 

restrição censória à qual a Gazeta estaria subjugada, cede a um propósito maior: informar sobre os 

acontecimentos no mundo. Neste caso, mais uma vez, o texto não está distinto de outros. Pelo contrário, 

está misturado com uma carta, oriunda do mesmo local e produzida na mesma data. Provavelmente, o 

documento e o relato republicado pela Gazeta chegaram no mesmo periódico. A origem os agrupa na 

mesma rubrica de data e local. 

Note-se que Tibúrcio apenas traduz o relato, longo e esclarecedor. É a forma como a população 

toma ciência de que a Espanha, ex-aliada da França, se aliara à Inglaterra para lutar contra Napoleão. Não 

há edição no texto, cujo interesse declarado no início guia de fato a decisão. O redator original explica qual 

foi seu critério de seleção e alega que reporta o que houve de mais interessante na discussão. Tudo indica 

que isso é respeitado. O foco recai sobre o parlamentar que tem informações sobre as posições que vai 

assumir o governo. Sobre a Espanha, diz: “Essa Nação ficará sendo desde esse momento sua aliada”. 
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Tibúrcio percebe a relevância de tal discussão para seus leitores e a republica, na íntegra. Nesse 

gênero, sua função se assemelha à de um editor, mesmo produzindo para um dispositivo pouco definido. 

O grande espaço dado à publicação indica que ele atuava como editor. Se a relevância assim o 

determinasse, o texto era publicado em grande espaço. 

O sétimo gênero são os artigos polêmicos. Pela relevância, os artigos polêmicos publicados na 

Gazeta no seu começo poderiam ser da lavra de membros da Junta Diretora da Imprensa Régia, de Dom 

Rodrigo ou do próprio Dom João. Há momentos em que, de fato, isso deve ter acontecido, mas há indícios 

que apontam para Tibúrcio. Primeiro, porque, segundo Cardoso (1991, p. 386), ele foi escolhido 

“justamente pela confiança que sabiam poder esperar de um súdito fiel e amigo leal do Príncipe Regente”. 

Segundo, porque o gênero tem algumas especificidades que o tornam trabalho cotidiano de quem faz a 

Gazeta, não de quem aprova os textos a serem publicados. 

Os artigos normalmente polemizam sobre algum assunto que foi noticiado naquela edição. É o que 

acontece na edição de 17 de setembro de 1808. A Gazeta publica a síntese de um decreto de Napoleão, 

anexando os territórios do Papa à Itália. Entre outros argumentos, Napoleão alega que aquelas terras 

foram doadas por Carlos Magno, seu predecessor, e não podem, por isso, ser usadas para proteger os 

inimigos da religião católica. No final, um artigo polêmico rebate os argumentos do imperador francês: 

No Decreto de que fallámos nesta nossa folha, o Imperador dos Francezes não achou, a pezar de todo 
Machiavelismo da sua política, outras razões para tirar os bens temporaes a S.S. [Suma Santidade], que não 
querer declarar guerra aos Inglezes, e a interpretação falsa, que caracteriza todos os actos do seu governo, 
da doação de Pepino, pai de Carlos Magno a beneficio da Santa Sede; como se hum acto de capricho 
podesse transtornar direitos fundados na Historia, não controvertidos por espaço de tantos seculos, e em 
qualquer caso justificados por huma posse tão dilatada. 

Logo, o redator de tal artigo é provavelmente alguém que vivencia o dia a dia da Imprensa Régia. 

Ao escrever sobre um tema que está sendo publicado no periódico, a celeridade é a marca de tal escritura. 

Ela se insere como uma produção da rotina da redação da Gazeta e deve ser realizada como tal. Tibúrcio 

fazia a Gazeta em praticamente dois dias. Isso envolvia ler, selecionar e, no caso das gazetas londrinas, 

francesas ou de outros países que não Portugal, traduzir os textos. Exercia, como era prática, todas as 

funções, da mesma forma que Hipólito no Correio Braziliense. Provavelmente, acompanhava a 

composição, para garantir que os textos saíssem sem erros, cuidando portanto da sua revisão. As 

atividades de gazeteiro eram muitas. Assim, ou demandava no início do processo que os artigos polêmicos 
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fossem escritos, ou, como parece ser mais provável, os escrevia, dentro do espaço que sobrava na edição. 

Demandar que o artigo fosse escrito por outra pessoa incluía o risco de receber um texto longo demais, 

que deveria, assim, figurar no começo da edição, reduzindo-se o espaço dos outros gêneros. Disposto no 

fim, tal gênero parece colado no próprio processo de feitura do periódico, sob controle de quem tinha 

ciência do espaço de que cada edição dispunha. Como o processo de composição, com tipos, impõe 

linearidade, é evidente que a Gazeta era composta na ordem em que as informações chegavam, das 

primeiras páginas para as últimas. Os outros gêneros têm menor possibilidade de manipulação do 

tamanho pelo redator, pois os textos já chegam prontos. Há possibilidade, é claro, de sintetizar, excluir 

partes, mas o controle é limitado. Já no gênero polêmico, o controle é total. Assim, feito dentro do 

processo cotidiano de produção da Gazeta, ele serve para ajustar a quantidade de texto ao espaço gráfico 

disponível. 

O artigo polêmico tem seu tamanho totalmente sob controle do redator. Assim, ele é o último a ser 

produzido, por razões editoriais e operacionais. Primeiro, porque ele comenta uma informação da edição. 

Logo, a seleção de informações antecede a redação do artigo. Segundo porque, disposto no fim, ele serve, 

operacionalmente, para fechar a Gazeta nas suas quatro páginas convencionais. Para que a Gazeta saia 

com todas as quatro páginas ocupadas diariamente, neste sistema, ela recorre a publicar tudo o que cabe, 

adiando para a edição seguinte a disponibilização de outras informações, como faz e anuncia várias vezes. 

Há ocasiões, quando há muitas informações, em que Tibúrcio produz suplementos. Isso indica que o 

dispositivo não se impõe às informações que chegam, mas, pelo contrário, que as informações, ainda que 

tenham que se conformar ao dispositivo, o suplantam, sendo mais relevantes que a própria organização da 

Gazeta. Assim, o periódico luta para ter, mas não tem, de fato, um tamanho muito preciso. 

O último gênero são as narrativas laudatórias. Esse gênero será bastante frequente na Gazeta e é 

relevante, do ponto de vista historiográfico, por ser objeto de leituras que o tornam muitas vezes como 

homogêneo no periódico, quando na verdade ele não é nem mesmo o mais incidente. Aliás, muito longe 

disso. Veja um exemplo abaixo:  
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1808. 

O gênero se caracteriza por ser descritivo e, nesse aspecto, se distingue dos relatos de relatos, pois 

ele não é resultado de informações distantes, trazidas oralmente por fontes que portam notícias do além-

mar ou do aquém continental. Normalmente, as descrições versam sobre as ações da família real, festas e 

rituais da corte. O autor inscrito no texto narra tais acontecimentos como se tivesse de fato presenciado 

tais coisas, mas é muito provável que nem todos os acontecimentos tenham sido de fato acompanhados 

por quem escreve. 

Este é o primeiro3 que aparece dentro desse gênero. O soberano passou na capela, assistiu ao Te 

Deum laudamus4, ordenou que houvesse luminárias por três dias e ainda agradeceu donativos. 

Acompanhar todo esse percurso, de perto, tomaria muito tempo. Por isso, é provável que o texto seja 

resultado também de relatos orais, mas ele não anuncia, como no outro gênero, que há uma fonte que 

não o autor. Ela está oculta, pois não é necessário marcar a distância geográfica de onde provém a 

informação. 

                                                
3 Uma edição anterior da Gazeta do Rio de Janeiro, a número 4, está danificada. Por isso, não foi possível checar se não foi ali 
que o gênero começou. A diferença entre uma e outra é de uma semana. 
4 Expressão latina que significa “A ti, ó Deus, louvamos”. Cerimônia católica de louvação a Deus. 
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O gênero tem uma estrutura narrativa (“Passou logo no dia de hontem a Capella Real”) e caráter 

altamente laudatório (“A generosa, e Patriotica oferta” e “A gloriosa Restauração de Portugal”). O texto é 

original sempre, pois os fatos acontecem no Rio de Janeiro, e tem caráter estratégico, o que 

provavelmente limitava a liberdade do redator. Mesmo que a corte tivesse sido muito bem recebida, pelo 

seu significado político, cultural, econômico e social para a colônia, onde se institui uma nova nobreza e 

uma configuração de corte tupiniquim, o rei sabe bem da importância de valorizar os ritos. As etiquetas 

distinguem, na nobreza, a classe de quem as pratica. O gasto e o fausto não são apenas excesso, mas são a 

forma de marcar a posição social de quem os realiza ou pratica: a corte. A aculturação dos comerciantes 

locais, de “grosso trato”, não foi sem choques culturais, como descreve Malerba (2000), mas havia um 

desejo de se adaptar ao ritual cortês e às regras de convivência social, pelos benefícios que podiam advir 

disso. Por isso, fazia sentido que a Gazeta também fosse um esforço de propaganda dos novos hábitos e 

que ela desse visibilidade a todos que se subordinassem à nova lógica. Diz: 

Numa sociedade estamental, onde se identifica o indivíduo pelos signos que ostenta seu corpo-manequim, 
não foi pequeno o impacto das vitrines que se abriram na Rua do Ouvidor. Talvez se poderá mesmo situar no 
Brasil joanino o início da história da propaganda no Brasil, as principais casas noticiando suas mercadorias e 
serviços na Gazeta. (MALERBA, 2000: 167) 

Logo, o objetivo desse gênero estava longe de ser meramente laudatório, mas se inseria 

nitidamente na estratégia da corte de fazer com que os colonos aceitassem as regras da nova configuração 

que ali se instalava. Ao mesmo tempo, Malerba evidencia como, nos anúncios, se materializa o sucesso 

dessa política, pois o comércio explora habilmente as novas demandas por produtos culturais e simbólicos. 

É dentro desse gênero, por isso, que se divulgam os donativos e as constantes listas de subscrição, que 

serviam a um só tempo para que o rei engordasse seu tesouro e para que os comerciantes locais se 

destacassem perante o rei, como na reprodução abaixo: 
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1808 

A lista foi aberta em 14 de outubro de 1808 e continuou por várias edições. Sobre elas, Malerba 

(2000, p. 248) afirma que “sob o tom de servil dedicação ao soberano, os homens fortes que a 

subscreveram não deixaram de valorizar subliminarmente a importância de seu gesto, que por certo foi 

percebido pelo rei”. Por isso, era importante não apenas doar, mas que tais doações tivessem visibilidade, 

bem como o valor doado. Por isso, esse gênero era estratégico tanto para promover a corte diante da 

burguesia local quanto para promover a burguesia local perante o rei. 

Com tal papel, o gênero pode parecer livre, pela imanência textual, que atribui ao autor a 

possibilidade de narrar os acontecimentos com grande liberdade, mas a prática que o engendra não pode 

ser tão livre assim. Gênero importante, estratégico, ligado às práticas rituais da corte, que eram muito 

rígidas, o texto sofre coerções, explícitas ou não, para que realize sua função adequadamente. Daí, não 

poder ser tão livre, posto que sobre ele pesavam os olhos do rei. 

Considerações finais: contra a parte pelo todo 

Os textos laudatórios têm sido tomados como quase o todo da Gazeta. Armitage, por exemplo, 

alega que no periódico saíam apenas notícias sobre o estado de saúde de todos os príncipes da Europa e, 

vez em quando, documentos de ofício, odes e panegíricos da família reinante, bem como notícias dos dias 

de aniversário. A Gazeta, pelo tipo de informação que veiculava, deveria, de fato, tratar da saúde das casas 

dinásticas da Europa em guerra, posto que o destino das nações, em monarquias, se confunde com o 

destino das famílias reais. Mesmo assim, não era esse seu foco, mas tudo que acontecesse e afetasse 

Portugal, metido nos conflitos com Napoleão. A família real era objeto de narrativas de caráter laudatório, 

tom que perpassa toda Gazeta, mas cuja finalidade está longe de ser apenas laurear a família real de 

elogios, como as odes e panegíricos. Aliás, essa leitura é uma simplificação histórica sobre a relevância do 

gênero. Os dias de aniversário eram, de fato, cobertos, mas tinham foco no ritual, que era um dos poucos 

instrumentos de poder de que dispunha Dom João. Poder cultural, diga-se de passagem. Além disso, esse 

gênero, como demonstra o trecho abaixo, ocupava menor espaço. 
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Fonte: Gazeta do Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1808. 

O relato é breve e passa rapidamente para o próximo tópico, que cumpre função de dar 

publicidade a atos de governo. 

A leitura de Bahia (1990, p. 18) também vai pelo mesmo caminho, apesar de ser menos equivocada 

que a de Armitage. Segundo ele, a Gazeta era “um órgão criado para informar sobre a vida administrativa e 

a movimentação social do reino”. As narrativas laudatórias, os avisos e os anúncios eram gêneros locais, 

mas eram minoritários. Na diversidade de gêneros que compunha a Gazeta, o interesse maior estava no 

exterior, em trazer notícias do exterior para o ambiente da capital do Brasil. 

Se o papel de Dom João no Brasil tem sido relido, dando ao monarca o lugar na história que lhe 

cabe, como fundador do Estado brasileiro, com diversas medidas liberalizantes, a Gazeta não pode 

continuar a ser lida por uma descrição distante do objeto e de todo enviesada. O periódico faz parte das 

ações liberalizantes de Dom João. A Gazeta não é um atraso. Para o momento e lugar onde está, ela é 

progressista, é a fase superior em relação à ausência da imprensa. Contraditória, contribui na abertura 

que, por fim, reduzirá substancialmente suas funções. Ação de uma monarquia portuguesa, contribui para 

a independência do Brasil e cumpre um papel dialético, que as leituras simplificadores, mesmo marxistas, 

não podem mais diminuir. 
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Resumo  

O periódico Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro produzido no Brasil regularmente, foi um dos 

objetos historiográficos mais maltratados pela historiografia da comunicação do século XX. Lido 

pelos olhos do debate político, foi reduzido a um irrelevante propagador da vida e dos valores da 

monarquia portuguesa, de baixo interesse e pouco interessante. Estes olhares tocaram o objeto de 

fora, o julgaram por fatores externos como sua vinculação ao rei. Periódico monárquico, foi lido 

pelos olhos da República. Resgatado pela historiografia atual, tem sido relido pelo seu papel em si, 

não pelo papel que o presente esperava, cronocentricamente, que ele desempenhasse. Com uma 

abordagem focada na materialidade discursiva e destrinchando suas condições reais de existência e 

de operação comunicacional, este artigo olha para dentro, sem julgar, tentando entender a Gazeta 

e sua relevância inegável no seu tempo, até por sua durabilidade e pelo tipo de imprensa que 

engendrou no Brasil. 

Palavras-chave: Gazeta do Rio de Janeiro. História da comunicação. Análise do discurso.  
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Abstract  

The journal Gazeta do Rio de Janeiro, the first one produced in Brazil regularly, was one of the 

historiographical objects most mistreated by the historiography of communication on 20th century. 

Read by eyes of the political contest, it was reduced to an irrelevant spreader of the life and values 

of the Portuguese monarchy, deserving low concern for being irrelevant. These points of view 

approached the object from the outside, analyzing it by external factors such as its binding to the 

king. Monarchical journal, it was read by the eyes of the Republic. Rescued by actual 

historiography, it has been reread for its role in itself, not for the role that the present hoped, 

chronocentricly, for it to play. With an approach focused on discursive materiality and unraveling its 

real conditions of existence and communicational operation, this article looks inside of it, without 

judging, trying to understand Gazeta and its undeniable relevance on its time, either for its 

durability or for the type of press that it created in Brazil. 

Keywords: Gazeta do Rio de Janeiro.  History of communication. Discourse analysis. 

Resumen  

El periódico Gazeta do Rio de Janeiro, el primero producido regularmente en Brasil, fue uno de los 

objetos historiográficos más maltratados por la historiografía de la comunicación en el siglo XX. 

Leído a través de los ojos del debate político, fue reducido a un propagador irrelevante de la vida y 

los valores de la monarquía portuguesa, de poca relevancia y poco interés. Estas miradas tocaron el 

objeto desde el exterior, a juzgar por factores externos, como su enlace con el rey. Periódico 

monárquico, fue leído por los ojos de la República. Rescatado por la historiografía actual, fue 

releído por su papel en sí mismo, no por el papel que el presente esperaba, cronocéntricamente, 

para que él juegue. Con un enfoque en la materialidad discursiva y desentranãdo sus condiciones 

reales de existencia y funcionamiento comunicativo, este artículo mira dentro, sin juzgar, tratando 

de comprender a Gazeta y su innegable relevancia en su tiempo, incluso por la durabilidad y el tipo 

de periosdismo que generó en Brasil. 

Palabras clave: Gazeta do Rio de Janeiro. Historia de la comunicación. Análisis del discurso. 
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